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			APRESENTAÇÃO

			O livro Desenvolvimento socioeconômico regional: cidades, crescimento e especialização produtiva tem por objetivo proporcionar um panorama dos principais trabalhos desenvolvidos conjuntamente pelos alunos, egressos e professores do Programa de Pós-Graduação em Economia do Desenvolvimento da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul na área de Economia Regional. Para atingir tal objetivo, os capítulos do livro tratam sobre os seguintes assuntos: desigualdade regional, migração familiar, rendimentos das famílias, progresso técnico e crescimento, clusters, pobreza, educação e saneamento.

			No primeiro capítulo, Bidarra, Lima e Eberhardt buscam mensurar o desenvolvimento regional dos estados brasileiros através de índice de desenvolvimento regional (IDR). Os autores observaram que houve melhoria no IDR dos estados ao longo dos anos, todavia não acompanhada de uma diminuição das desigualdades entre os estados do Norte-Nordeste e os do Sul-Sudeste. Por sua vez, Ribeiro e Tai, no segundo capítulo, analisam a renda e o capital humano dos cônjuges associados à migração familiar no Brasil. Os autores identificaram que a variável educação superior favorece a propensão a migrar. Por outro lado, quando observada a relação entre vínculo laboral para as mulheres e a probabilidade de migração, esta mostra-se negativa. 

			No terceiro capítulo, Carraro, Jacinto e Cravo estimam as equações de rendimentos mincerianas para as diferentes regiões brasileiras segundo MAUP (Problema de Unidade de Área Modificável). Os resultados mostram que existem diferenças conforme o nível de detalhamento do MAUP e sinalizam a importância do uso de escalas regionais. Toigo, Frio, Eskenazi e Marquetti, no quarto capítulo, analisam o progresso técnico em economia no Rio Grande do Sul no período de 2001 a 2015. Os resultados sinalizam para um relação capital-trabalho constantes, com uma mudança tecnológica poupadora de capital e mão de obra.

			Vogt, no quinto capítulo, elabora um índice para classificação dos clusters no Rio Grande do Sul baseado na metodologia de Arriaga. O estudo mostra a importância da identificação dos clusters para a composição de políticas voltadas para o desenvolvimento regional. No sexto capítulo, Hoeckel, Casagrande e Santos analisam a incidência da pobreza nos municípios do Rio Grande do Sul a partir da dependência espacial na distribuição da taxa de pobreza. Os autores mostram que a região noroeste do Estado apresenta a maior taxa de pobreza; e a região metropolitana e o nordeste do Estado, o nível mais baixo de pobreza.

			No sétimo capítulo, Frio, Finn e Fochezatto avaliam a eficiência técnica nas escolas públicas estaduais que possuem ensino médio no Rio Grande do Sul. Os resultados apontam que as escolas mais eficientes são as que possuem melhor estrutura. Fujita e Bagolin analisam a evolução em educação no Rio Grande do Sul no oitavo capítulo. As autoras buscam identificar o padrão de distribuição do crescimento educacional nos municípios com diferentes rendas e níveis de educação. Como principal resultado, observa-se que a educação melhorou ao longo do período analisado, ainda que não tenha sido bem distribuída nas diversas regiões do estado quanto ao quesito qualidade na educação.

			Braga, Abdallah, Monteiro e Souza, no nono capítulo, estimam o custo social gerado pelo saneamento impróprio no Sistema Ecológico do Saco da Mangueira (SESM), no município de Rio Grande, no Rio Grande do Sul, em 2010. Os autores mostram que a degradação deste ecossistema gera elevados custos sociais associados à saúde da população dessa região. Por fim, no décimo capítulo, Canci, Oliveira e Mores analisam o crescimento econômico do setor agrícola nos municípios do Oeste Catarinense e como este tem sido influenciado pela função de produção à la Cobb-Douglas. O estudo mostra que existe uma heterogeneidade em termos de número de trabalhadores contratados e de valor adicionado brutoagrícola, o que reflete no crescimento econômico diferenciado entre os municípios da região.

			Desejamos que este livro possa contribuir para a formação dos alunos de graduação e pós-graduação e também com a formação de grupos de pesquisa na temática de Desenvolvimento Regional. Além disso, os diversos estudos apresentados podem ser utilizados como referência para a formulação de políticas públicas aplicadas ao desenvolvimento regional.

			Augusto Mussi Alvim

		


		
			1 O SOCIAL E O ECONÔMICO NO DESENVOLVIMENTO REGIONAL BRASILEIRO

			Paulo Henrique de Cezaro Eberhardt [ 1 ]


			Jandir Ferrera de Lima [ 2 ]


			Bernardo Soares Bidarra [ 3 ]


			Introdução

			Economistas sempre estão criando medidas para auferir o desempenho dos países. Não obstante se medir a riqueza dos países com medidas como o Produto Interno Bruto (PIB), existe a limitação em se mensurar a qualidade de vida da população com base apenas em sua renda. Surge, então, a necessidade de se criarem indicadores que contemplem variáveis não apenas econômicas, mas que também incorporem outros aspectos.

			Nesse sentido, essa pesquisa tem por objetivo criar um indicador de Desenvolvimento Regional (IDR), que possui variáveis não apenas do aspecto econômico, mas também variáveis que procurem retratar o aspecto social. A ideia de que o crescimento da renda levaria ao desenvolvimento e à melhoria na qualidade de vida já é debatida em vários sentidos. Por exemplo, Sen (2010) mostra que, em algumas regiões, houve melhoria do aspecto social sem essas regiões terem crescimento da renda. Nessas regiões, houve melhoria nos indicadores relacionados à saúde e educação sem serem precedidos por aumentos na renda.

			As consequências do crescimento também podem ter efeitos adversos no meio ambiente e também na desigualdade, com efeitos indesejados sobre a população. Sociedades com maior desigualdade são mais propensas a ter problemas com consumo de drogas, gravidez na adolescência e violência (MACIEL, 2015; ATKINSON, 2015; WILKINSON; PICKETT, 2015).

			Posto isso, este trabalho tenta contribuir com a literatura na criação de indicadores que vão além da renda apenas e também na compreensão de como esses indicadores se comportam em nível nacional, fazendo apontamentos relativos às regiões. Discutem-se a multiespecialização, seus efeitos no território, assim como a metodologia de criação do IDR, e os resultados dos indicadores social, econômico e do IDR.

			Elementos teóricos e metodológicos

			A especialização de uma região em um ou mais segmentos é tida como condição essencial para o desenvolvimento desde os primórdios do estudo econômico. Assim, define-se que o potencial de uma região é a capacidade de a mesma dar início à base de sustentação para uma autonomia material, o que implica fortalecer sua base produtiva e avançar de uma simples especialização para multiespecializações (ALVES, 2016). A transição para a multiespecialização se torna um fator de crescimento econômico sustentado da região, pois a especialização em um produto estimula a massificação do capital gerando aumento nas taxas de lucro e redução nos postos de trabalho. Assim, para escapar da estagnação dos salários e do desemprego, os indivíduos deslocam-se nas regiões. Nesse caso, não são as regiões que se disponibilizam em função da existência de força de trabalho (SANTOS, 2003).

			A produção necessária para um incremento no processo de crescimento e desenvolvimento econômico e, consequentemente, de incremento no emprego e na renda, é determinada por fatores, tais como: empreendedorismo, capacidade de poupança das famílias, investimentos do setor privado e boas políticas públicas. Percebe-se que é essencial que haja sinergia entre sociedade e governo tanto para o crescimento como para o desenvolvimento econômico (COALE; HOOVER, 1966).

			Porém, não se pode analisar o desenvolvimento econômico e social de uma região da mesma forma para todos os lugares, pois os ramos produtivos apresentam desempenho diferenciado entre as várias regiões. Assim, dependendo das alterações ocorridas na região analisada, essa pode se desenvolver mais rapidamente do que outras, desde que tenha a base de sustentação necessária (FERRERA DE LIMA; HERSEN, 2011). Nessa mesma linha, Milani (2004) chama a atenção de que as sinergias locais em prol desenvolvimento regional não se regulam apenas pelo sistema de mercado, mas, ao contrário, algumas regiões se diferenciam de outros lugares por causa do envolvimento comunitário, ou seja, das suas condições endógenas de desenvolvimento.

			De acordo com Furtado (2009), o desenvolvimento baseia-se na introdução de novas combinações dos fatores de produção que, por sua vez, geram maior produtividade e, consequentemente, aumento na acumulação do capital. Tal acumulação gerará maiores remunerações para trabalhadores, ou seja, aumentos nos padrões de vida. No caso, então, as condições endógenas devem ser capazes de estimular as novas combinações de fatores sem a intervenção de forças exógenas.

			Logo, pode-se entender que o desenvolvimento de uma região tanto no âmbito social quanto no econômico é dado por diversos fatores que, em conjunto, tornam possíveis os avanços, sejam eles endógenos ou exógenos às regiões. Percebe-se também que os movimentos econômicos dependem dos sociais e vice-versa, porque uma região passa a dar melhores condições de vida à população apenas quando sua economia está em evolução. E a economia melhora suas condições somente quando o capital humano aprimora a produção e consequentemente os padrões de vida e consumo. Tais resultados tendem a gerar aumentos nos indicadores tanto nos sociais quanto econômicos, e a consequência é o avanço no desenvolvimento regional.

			Frente ao exposto, a partir dos dados coletados de cada estado brasileiro será construído o Índice de Desenvolvimento Regional (IDR), o qual mostrará o grau de dinamismo de cada estado em relação ao desempenho médio nacional. Esse indicador demonstra se um estado é dinâmico ou não, dentro do processo de desenvolvimento regional.

			A construção do Índice de Desenvolvimento Regional

			O Índice de Desenvolvimento Regional (IDR) utiliza indicadores parciais estimados a partir de dados sociais e econômicos. A apresentação do IDR foi feita primeiramente por Gualda (1995). Oliveira (2005) também discutiu disparidades regionais no Rio Grande do Sul a partir de indicadores em outro estudo. A partir das contribuições de Gualda (1995) e Oliveira (2005), Ferrera de Lima et al. (2011) propuseram uma estimativa mais ampla do IDR. Assim, vale ressaltar que os métodos de Gualda (1995) e de Ferrera de Lima et al. (2011) são alternativos e mais amplos que o método original de Williamson (1977), considerado pioneiro na construção de IDRs.

			O procedimento para a estimativa do IDR utiliza quatro etapas, quais sejam:

			
					avaliação da participação relativa de cada Estado;

					construção dos índices parciais de cada variável;

					construção dos indicadores social e econômico; e

					construção do Índice de Desenvolvimento Regional.

			

			A participação de cada variável no quantum do indicador mede a contribuição de cada Estado no que tange ao valor nacional da variável analisada:
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							(1), 

						
					

				
			

			em que Part. % é a participação de cada variável; Xi corresponde ao valor estadual da variável; e ∑ Xi é o valor nacional da variável.

			Os indicadores parciais de cada variável serão construídos a partir da seguinte expressão:
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							(2),

						
					

				
			

			em que IPXi é o indicador parcial da participação da variável X do Estado i; Xi é a participação da variável X do Estado i; Xmin corresponde à participação do Estado com a menor variável; Xmax é a participação do Estado que apresenta a maior variável.

			Cabe esclarecer que, ao utilizar indicadores parciais, o IDR anula o “efeito tamanho” das regiões. O efeito tamanho são as perturbações introduzidas nos estudos comparativos pelas disparidades de dimensões das regiões (PUMAIN; SAINT-JULIEN, 1997).

			Considerando-se que o IDR é composto de indicadores sociais e econômicos, após a estimativa dos índices parciais, os resultados serão agrupados conforme exposto no Quadro 1.

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Indicador Social – IS

						
							
							Fonte

						
							
							Indicador Econômico – IE

						
							
							Fonte 

						
					

					
							
							
1. População que recebe Bolsa Família (%)

						
							
							MDS

						
							
							
1. Produto Interno Bruto – PIB per capita
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2. População atendida pela rede de saneamento (%)

						
							
							IPEA

						
							
							
2. Emprego formal total/por habitante

						
							
							RAIS/IBGE

						
					

					
							
							
3. Média de anos de estudo da população – IAE

						
							
							IPEA

						
							
							
3. ICMS arrecadado/
per capita 

						
							
							CONFANZ

						
					

					
							
							
4. Salário médio 

						
							
							RAIS

						
							
							
4. Consumo de energia residencial/per capita


						
							
							IPEA/IBGE

						
					

				
			

			
Quadro 1. Dados que compõem os indicadores parciais do Índice de Desenvolvimento Regional – Estados brasileiros.

			Fonte: elaborado pelos Autores. 

			A partir da estimativa dos índices parciais, então será possível atribuir um peso a cada variável analisada, o qual foi estabelecido de acordo com o objetivo da pesquisa a fim de que se formem os parâmetros para o IDR, conforme o Quadro 2.

						
				
					
					
				
				
					
							
							Índice e indicadores parciais

						
							
							Dados

						
					

					
							
							ISi= (-BF × 0,25 + SM × 0,25 + AE × 0,25 + AP × 0,25) ÷ 25

						
							
							ISi = Indicador Social do Estado i;

							BF = porcentagem de famílias atendidas pelo Bolsa Família do Estado i;

							SM = salário médio do Estado i;

							AE = média de anos de estudo da população acima de 25 anos do Estado i;

							AP = porcentagem de famílias atendidas pela rede de agua potável do Estado i.

						
					

					
							
							IEi= (EF × 0,25 + ICMS × 0,25 + CE × 0,25 + PIB × 0,25) ÷ 25

						
							
							IEi = Indicador Econômico do Estado i;

							EF = emprego formal – relação entre vínculos ativos e população economicamente ativa do Estado i;

							ICMS = ICMS arrecadado em relação à população total do Estado i;

							CE = consumo de energia residencial em relação ao número de domicílios do Estado I;

							PIB = PIB per capita.

						
					

				
			

			
Quadro 2. Parâmetros dos indicadores do Índice de Desenvolvimento Regional.

			Fonte: elaborado pelos Autores.

			No entanto, é importante destacar que tanto a definição das variáveis quanto o peso atribuído a cada uma delas foram determinados para esta pesquisa, baseados na disponibilidade de informações para o período desejado. Isso não significa que outras variáveis sociais e econômicas não possam ser incorporadas ao IDR, pois dependerão, em grande parte, do objetivo proposto pela pesquisa. Nesse caso, o cuidado que se deve tomar é com a autocorrelação dos dados.

			Construção do Índice de Desenvolvimento Regional

			A determinação dos indicadores social (IS) e econômico (IE) possibilita a obtenção do IDR geral a partir da média aritmética ponderada dos mesmos. Foi atribuído o peso de 0,5 para o indicador social e de 0,5 para o indicador econômico:

			
				
					
					
				
				
					
							
							IDRi = (ISi x 0,5) + (IEi x 0,5)

						
							
							(3).

						
					

				
			

			A partir do momento em que o IDR foi estimado para todos os Estados nos anos de análise (2003 e 2013), faz-se necessária a ordenação pelo grau de dinamicidade (Quadro 3).
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							Classificação

						
					

					
							
							IDR ≥ a 10,50

						
							
							Dinâmicos

						
					

					
							
							6,73 ≥ IDR ≤ 10,50

						
							
							Em transição

						
					

					
							
							IDR ≤ 6,73

						
							
							Inércia 

						
					

				
			

			
Quadro 3. Classificação do IDR.

			Fonte: elaborado pelos Autores.

			De acordo com a classificação proposta, os Estados/regiões que apresentaram IDR ≥ 10,50 foram considerados dinâmicos, ou seja, apresentam uma dinâmica suficiente para constituir uma base produtiva com potencial competitivo tanto para inserção nacional como internacional. Os Estados que apresentaram IDR entre 6,73 e 10,50 foram considerados emergentes, ou seja, apresentam dificuldades em constituir uma dinâmica própria de crescimento. Por fim, os Estados com IDR abaixo de 6,73 foram considerados isolados, pois encontram dificuldades em reter e atrair recursos. Portanto, quando a arrecadação de recursos escasseia na região, há retrocesso ou inércia no processo de desenvolvimento econômico.

			Resultados e discussões

			No âmbito geral, o indicador parcial social demonstrou melhora significativa em praticamente todos os estados brasileiros. Ou seja, entre 2003 e 2013, os dados sugerem que houve avanço social significativo. No entanto, quatro estados permaneceram estagnados em termos de variação no indicador parcial social: Acre, Ceará, Maranhão e Piauí. O pior desempenho registrado pela análise dos dados ocorreu no Acre, o qual foi ocasionado pela piora no poder de compra da população. No caso, esse dado foi medido pelo salário médio da população e pelo aumento do número de famílias que necessitaram do amparo de programas sociais, no caso do Bolsa Família. 

			[image: ]

			Figura 1. Indicador Social dos Estados brasileiros – 2003 e 2013.

			Fonte: elaborada pelos Autores.

			No Ceará, Maranhão e Piauí, a redução no poder de compra impediu a população de melhorar sua classificação no indicador social. Esta resposta foi medida pela tendência do salário médio da população e pelo aumento do número de famílias no Programa Bolsa Família. De um lado, o salário médio não teve um aumento expressivo e, de outro lado, houve um aumento significativo dos dependentes do Programa Bolsa Família. 

			Nos outros Estados e no Distrito Federal, os indicadores demonstraram melhoras nos parâmetros sociais. Um exemplo é o caso do Rio de Grande do Norte, no qual o indicador variou positivamente em 53%. Na maioria dos Estados, a porcentagem de famílias dependentes do Bolsa Família aumentou. Em contrapartida, os índices de anos de estudo e de porcentagem de residências com água potável disponível também aumentaram. Na média, a variação positiva desses indicadores compensou o aumento da maior dependência das famílias do auxílio social (Bolsa Família). Cabe lembrar que mais famílias dependentes do Bolsa Família significa maior número de famílias em situação de vulnerabilidade social. Ou seja, se as famílias demandaram mais dos Programas Sociais, a qualidade de vida destas melhorou e, consequentemente, as condições de moradia. Por mais que a infraestrutura social básica tenha se expandido, a população ainda tem dificuldades em melhorar a renda, o que foi apontado pela estagnação dos salários médios.

			Do ponto de vista social, o Distrito Federal sempre é tomado como referência, pois o nível de desenvolvimento humano na capital do Brasil é extremamente elevado. Isso ocorre pelo fato de Brasília concentrar os grandes cargos políticos, os maiores salários dentro da máquina estatal, estar localizada no centro do Brasil, entre outros fatores. Por isso, como pode-se observar na Figura 2, no ano de 2003, o Distrito Federal foi o único Estado que se encontrava no nível mais elevado dentro do indicador social. Isso se deve ao salário médio mais elevado do Brasil (R$ 788,47) no ano de 2013; ao baixíssimo nível de famílias dependentes do Bolsa Família, apenas 10% no mesmo ano; e também à maior média de anos de estudo no Brasil, haja vista a média escolar ter sido de dez anos.

			Entretanto, a realidade da capital brasileira não é a melhor representação para a realidade das condições sociais nos Estados brasileiros. O Rio Grande do Norte, na variável média de anos de estudo, apresentou 6,7 anos. Enquanto o Rio de Janeiro apresentou valor de 8,8 anos. No que tange à questão do salário médio, o Rio Grande do Norte apresentou o valor de U$ 307,74, enquanto o Rio de Janeiro apresentou salário médio de U$ 504,97. Nesse ponto, já é possível observar a disparidade entre os dois Estados. No quesito salário médio, o Rio Grande do Norte apresentou valor abaixo da média nacional. Ou seja, mesmo o Estado que mais se desenvolveu nas regiões Norte/Nordeste não conseguiu se equiparar ao Estado que menos se desenvolveu na região Sul/Sudeste.

			Assim, ao se observar rotineiramente o entorno regional dos estados que estão bem posicionados no IDS, percebe-se que, apesar de algumas medidas serem tomadas para melhorar a classificação, elas não são efetivas para que a real condição de vida do brasileiro melhore, pois ainda há grande dependência em relação aos Programas Sociais. Mesmo que diversas partes do país apresentem melhoras no IDS, não se pode achar que isso é suficiente; pois, como a Figura 1 demonstra, diversos estados de diversas regiões se mantiveram estagnados, durante uma década, do ponto de vista social.

			Quando se analisa um país, estado ou município, a partir da economia desse, tende-se a analisar a pobreza como um simples fato de falta de renda necessária para a subsistência do homem nas mais parcas condições. Contudo, como pode ser observado neste trabalho, o que gera o indicador econômico que representará qual a condição econômica de um estado não é somente a falta de renda; mas também um conjunto maior de variáveis, os quais, quando em conjunto, culminam em um avanço ou retrocesso da economia de uma localidade (CALDAS; SAMPAIO, 2015).
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			Figura 2. Indicador Econômico dos estados brasileiros – 2003 e 2013.

			Fonte: elaborada pelos Autores.

			Assim, afirma-se que o desenvolvimento econômico de um Estado e/ou região provém de três fatores indispensáveis: inserção da economia regional nos mercados nacional e internacional; composição da estrutura produtiva regional; e vantagens locais. Assim, terra de fácil manuseio e porto para facilitar as exportações seriam exemplos materiais da presença desses fatores (FOCHEZATTO; SOUZA; OLIVEIRA, 2005). Tendo em vista isso, pode-se sugerir dos resultados desse modelo que, de modo geral, dentro do período compreendido entre 2003 e 2013, o Brasil apresentou avanços econômicos significativos, como é longamente explicado por Neri (2011) e exemplificado na Figura 2.

			Como citado previamente, quatro conjuntos de dados foram utilizados para a elaboração do indicador econômico, são eles: a porcentagem de emprego formalizado no Estado, o ICMS arrecadado per capita por Estado, o gasto de energia residencial por Estado e o PIB per capita do Estado. Observando-se esses dados, não se pode negar que houve uma perceptível melhora econômica. Entretanto, também é possível perceber que tal crescimento se apresentou muito mais efetivo no eixo Sul-Sudeste, enquanto as regiões Norte-Nordeste continuam caminhando a passos lentos para sair de sua condição histórica de subdesenvolvimento econômico.

			Pode-se entender que a estrutura subdesenvolvida é fortalecida pelo desequilíbrio em certos pontos de uma sociedade, como a má alocação de fatores de produção e das condições necessárias em termos de infraestrutura social e distribuição de renda para se avançar ao patamar de uma economia desenvolvida.

			A má distribuição de condições de renda, de trabalho e de outros fatores econômicos pode ser bem exemplificada a partir de uma simples análise da porcentagem de pessoas por Estado trabalhando de modo formalizado, ou seja, com as mínimas condições de trabalho e de seguridade social que devem ser dadas à população. Em 2013, o Amazonas, um dos Estados que mais cresceu na Região Norte, apresentou apenas 44% de sua população trabalhando de modo formal. Enquanto o Distrito Federal apresentou 85%.

			Ao se pegar o ICMS arrecadado per capita, uma variável para se analisar a quantidade de relações e transações comerciais realizadas em um período, podemos analisar certa discrepância entre as regiões brasileiras. Enquanto Roraima foi registrado como um dos Estados que melhorou na Região Norte, cujo valor apresentado foi de R$ 896,11, na Região Sul, Santa Catarina apresentou R$ 1766,20. Assim, é visível que, mesmo com o fomento ao crescimento nas regiões mais ao norte do país, elas ainda estão muito atrasadas quando se analisam os demais Estados do Brasil.

			Agora, ao se observarem os Estados mais ricos, tais como São Paulo, Santa Catarina e Paraná, percebe-se uma realidade diferente. O PIB per capita e o emprego formalizado tiveram aumentos significativos, o que foi indicado pela melhora no indicador econômico dos mesmos. Em Santa Catarina, por exemplo, a porcentagem do indicador população trabalhando de modo formal passou de 42% para 61%. Ou seja, em apenas dez anos, mais da metade da população total do Estado já estava trabalhando em situação formal. Paraná e São Paulo também seguiram essa média de crescimento. Tal padrão também se refletiu no indicador social, cujos índices obtiveram crescimento tanto em Santa Catarina quanto no Paraná. Portanto, vemos a importância da melhora econômica de um Estado para a melhora na vida da população.

			Percentualmente, comparando-se 2003 e 2013, a variação positiva do indicador econômico ocorreu na faixa de 25%, a qual foi apresentada no Distrito Federal, até 119%, dado registrado no Piauí. Contudo, a Figura 3 não mostra essa melhora porque alguns estados, apesar do avanço, não conseguiram sair de sua “categoria” prévia e passar para uma mais elevada, ou seja, apesar de sua taxa de variação ter sido alta, seu nível ainda é muito baixo. Esse foi o caso do Piauí e do Maranhão, que, mesmo com um dos maiores aumentos percentuais, não conseguiram registrar tais avanços nos resultados totais do IDR.

			Após a elaboração dos indicadores sociais e econômicos, foi possível se chegar ao IDR dos Estados brasileiros. Esse indicador foi composto por dois índices parciais (social e econômico).
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			Figura 3. Índice de Desenvolvimento Regional brasileiro – 2003 e 2013.

			Fonte: elaborada pelos Autores.

			Dentro da classificação realizada pela pesquisa, pode-se observar que apenas o Distrito Federal foi considerado um estado dinâmico no ano de 2003. Enquanto em 2013, outros oito estados brasileiros adentraram nessa classificação. Ou seja, houve aumento significativo na “qualidade dos estados brasileiros”.

			Os estados que, em geral, são considerados mais ricos, tais como: Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Santa Catarina e Rio Grande do Sul mantiveram essa perspectiva com os resultados da pesquisa. Porém, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Espírito Santo apresentaram resultados surpreendentes e significativos no que tange à economia desses estados.

			Segundo o IBGE, em 2013, o Mato Grosso do Sul teve o segundo maior crescimento de PIB brasileiro. E as molas propulsoras para tal resultado foram a constante melhora, o aperfeiçoamento do agronegócio brasileiro, bem como a expansão da fronteira agrícola brasileira. Por conseguinte, o crescimento foi observado na melhora da qualidade de vida da população. Por exemplo, ao se analisar a média de anos de estudo, vê-se que ela passou de 6,1 anos em 2003 para 7,7 anos em 2013. Tal aumento pode parecer insignificante, mas não se considerado que, no Paraná, um estado historicamente bem desenvolvido do ponto de vista social, essa média fechou em 8,1 anos. 

			O Estado de Mato Grosso, apesar do crescimento não tão expressivo nacionalmente quanto o de Mato Grosso do Sul, conseguiu grande melhora em seus indicadores dentro da década analisada. De acordo com o Gabinete de Desenvolvimento Regional do Estado do Mato Grosso, no período compreendido entre 1999 e 2012, o PIB do Estado passou de R$ 12,3 bilhões para R$ 80,8 bilhões, respectivamente. Tais dados representam aumento de 554%, enquanto o aumento geral no Brasil foi de 312%. Assim, observa-se que o processo de melhoria do Estado está em constante aprimoramento, cuja responsabilidade, assim como no Mato Grosso do Sul, é devido ao agronegócio.

			O aumento do salário médio foi o indicador que teve a melhora mais significativa do ponto de vista social no Mato Grosso. Ele passou de U$ 310 para U$ 430 em apenas dez anos. Esse valor ainda é considerado pequeno dentro da média dos Estados que foram considerados dinâmicos; porém, está acima da média nacional, que foi de U$ 364,42.

			O caso do Espírito Santo é diferente quando comparado ao do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. O primeiro é um Estado cuja economia gira completamente em torno da produção petrolífera e seus royalties. O Estado sempre esteve presente nas primeiras classificações no que diz respeito à produção brasileira de petróleo e esteve atrás apenas do Rio de Janeiro, no ano de 2013. Segundo Caçador e Monte (2013), os recursos petrolíferos distribuídos aos municípios do Espírito Santo passaram de R$ 10 milhões no ano de 2000 para R$ 194 milhões no ano de 2009. Ou seja, foi um crescimento exponencial em apenas nove anos. Contudo, como a economia do Estado se baseia exclusivamente em petróleo, ela é extremamente delicada às variações mercadológicas.

			Para fins de exemplificação, serão feitas comparações entre o estado do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, pois ambos têm suas economias voltadas para a produção petrolífera. Em grande parte dos indicadores, os estados possuem valores muito próximos, porém, o Rio de Janeiro se sai melhor em grande parte. O indicador que se diferenciou do padrão foi o ICMS per capita de 2013, o qual, no Espírito Santo, foi de R$ 1.914,00 e, no Rio de Janeiro, foi de R$ 1.616,81.

			Porém, como observaram Caselis e Michaels (2009), na grande maioria das vezes, a melhoria econômica advinda de royalties de petróleo não impacta tanto quanto deveria do ponto de vista social. De acordo com Postali (2007), para cada 1% adicional de royalties, observa-se apenas 0,06 ponto percentual no crescimento do munícipio; e isso, logicamente, se reflete no Estado. Apesar de ter como base as figuras de indicadores econômico e social, o Estado do Espírito Santo melhorou no que tange à economia. Todavia, no social, ele está estagnado, pois as melhorias que ocorreram não foram tão significativas a ponto de apresentarem mudanças para o referido Estado.

			Considerações finais

			O objetivo desta pesquisa foi o de criar um Indicador de Desenvolvimento Regional, a partir de um indicador social e de um indicador econômico, para os anos de 2003 e 2013, dando assim espaço para fazer comparações entre esses anos. Os resultados sugerem que ouve melhorias em ambos os indicadores, especialmente no indicador econômico, corroborando as pesquisas desse período que mostram a emergência da classe C no Brasil. Embora tenha havido melhora nos indicadores social e econômico, a metodologia utilizada não nos permite dizer nada sobre a relação que esses indicadores têm entre si, ou seja, se a melhoria no indicador econômico é que está causando a melhoria no indicador social ou vice-versa. A melhoria do indicador econômico destaca-se nos Estados do Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Os Estados do Centro-Oeste podem ser considerados como emergentes, especialmente Mato Grosso, com o florescimento do agronegócio. A esse crescimento do Mato Grosso baseado no agronegócio, poderá ser adicionado um elemento de incerteza, devido à possível mudança jurídica das relações ambientais, principalmente com a mudança no Código Florestal brasileiro. 

			No tocante ao IDR, que engloba os indicadores social e econômico, houve melhora significativa em 2013, com a aparição de vários Estados sendo classificados como “Dinâmicos”, em comparação a 2003, em que nenhum Estado obteve essa classificação. A melhora contínua no IDR para os anos vindouros será influenciada pela continuidade de políticas públicas que deem a devida importância à questão das desigualdades regionais, às questões fiscais e ambientais. 
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			2 CAPITAL HUMANO E RENDA DAS FAMÍLIAS MIGRANTES NO BRASIL

			Ana Carolina Borges Marques Ribeiro [ 1 ]


			Silvio Hong Tiing Tai [ 2 ] 

			Introdução

			Diferentemente de indivíduos solteiros que são livres para se mover, a constituição de uma família pode restringir a mobilidade de seus membros. Isso acontece porque a decisão de migrar deve ser tomada em conjunto, analisando o ganho líquido da família. Além disso, a crescente participação de mulheres no mercado de trabalho brasileiro pode gerar um aumento dos laços de migração. Famílias em que ambos os cônjuges trabalham são menos propensas a migrar do que famílias em que um único cônjuge trabalha (SANDELL, 1977; MINCER 1978; NIVALAINEN, 2004).

			Mincer (1978) e Sandell (1977) foram os precursores na utilização da teoria de capital humano para decisão de migração familiar. Mincer (1978) salientou que a migração, de um modo geral, não é uma decisão individual, mas familiar. Presume-se que as famílias tendem a serem menos móveis do que os indivíduos livres. A base econômica para esse fenômeno é que, para as famílias, o retorno econômico da migração pode aumentar menos do que os custos, porque os laços familiares podem gerar externalidades pessoais negativas. O modelo de Mincer (1978) considera que um cônjuge pode migrar junto com o outro, apesar de seus cálculos individuais indicarem pela não migração. Isto porque a perda líquida de um dos migrantes, definido como vinculado, pode ser menor do que o ganho líquido do outro cônjuge, o que resulta em um ganho líquido para a família. Por exemplo, o esposo recebe uma melhor proposta de emprego em um local diferente de onde ele e a sua família residem, pode ser que a esposa fique desempregada ou consiga um trabalho que a remunere menos do que no atual local de residência. Esta externalidade individual da esposa pode ou não ser internalizada pela família. Se for internalizada, a esposa se torna uma migrante vinculada (tied mover), caso a família decida não migrar, o esposo se torna um não migrante vinculado (tied stayer). Axelsson e Westerlund (1998), Battu et al. (1998) e Nivalainen (2004) enfatizam que, no exemplo anterior, a migração ocorre em resposta a motivações econômicas por parte do esposo. Dessa forma, a eficiência do mercado de trabalho pode ser analisada não somente em termos da eficiência da busca de trabalho de indivíduos isolados, mas também em termos da eficiência da busca de trabalho conjunta de famílias de renda dupla (SHIELDS; SHIELDS, 1993).

			Para Mincer (1978), as famílias de dois assalariados são mais propensas a não migrarem que famílias de apenas um assalariado. Borjas e Bronars (1991) ressaltam que indivíduos que migram sozinhos são mais intensamente selecionadas do que pessoas que migram como parte de uma família, e que laços familiares influenciam na decisão de migração.

			Para Shields e Shields (1993), as variáveis de rendimentos, que estão ligadas à localização atual, têm um impacto negativo tanto na migração familiar quanto na distância de migração. A variável escolaridade da esposa foi dominante sobre variável escolaridade do esposo, sugerindo que há alguma importância da educação da esposa no domicílio.

			Ofek e Merrill (1997) analisaram o gap salarial entre homens e mulheres nos Estados Unidos, eles observaram que a diferença salarial se estreita com o tamanho urbano. Os laços familiares têm um efeito importante na diferença salarial entre os cônjuges, isso porque as esposas, geralmente, estão ligadas geograficamente à localização do marido. Os resultados indicam que a diferença salarial entre homens e mulheres casados se estreita com o tamanho urbano. Cerca de 17% da diferença salarial entre homens e mulheres casados é explicada pelo tamanho urbano que reflete a imobilidade geográfica devido à restrição familiar da esposa. 

			Boyle et al. (2001) defendem que a carreira profissional das mulheres é prejudicada pela migração familiar. Mulheres que migram para longas distâncias com seus companheiros são mais propensas a serem desempregadas ou economicamente inativas. Os mesmos resultados são identificados tanto para a Grã-Bretanha como para os Estados Unidos. 

			Para Sandell (1977), o ciclo de vida familiar [ 3 ] também pode estar correlacionado com a mobilidade geográfica familiar, em geral a maior probabilidade está associada ao início do casamento e chegada dos filhos, famílias com filhos em idade escolar seriam menos propensas a migrar.

			Além disso, a literatura sobre o tema sugere que a migração de curta distância (intraestadual) e a de longa distância (interestadual) são motivadas por fatores bastante diferentes (SHIELDS; SHIELDS, 1993). Isto porque as famílias teriam maior conhecimento das leis locais e oportunidades de trabalho próximas ao seu local de residência, o que desencorajaria a migração de longa distância. O contato com amigos e familiares, a vida escolar e o capital humano específico da região poderiam ser um empecilho à migração de longa distância. Para Boehm et al. (1991), a mobilidade intraurbana seria motivada pela escolha de imóvel para moradia, enquanto que a migração de longa distância seria desencadeada por oportunidades de emprego.

			Poucos estudos abordam a migração como uma decisão familiar no Brasil. Oliveira e Jannuzzi (2005) analisam os motivos para migração no Brasil e especificamente o retorno ao Nordeste utilizando dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2000. Dentre as motivações para a mudança para o município, a necessidade de acompanhar a família para as mulheres e a busca por trabalho para os homens seriam as mais importantes. O estudo analisa dados individuais e não dados do agregado familiar. Batista e Cacciamali (2012) analisam o impacto da migração sobre o bem-estar dos filhos. Elas concluem que filhos de casais que migraram há menos de dez anos possuem maior probabilidade de trabalhar, devido às desvantagens de seus pais no mercado de trabalho. Para o caso de crianças de famílias monoparentais, os filhos de mães migrantes têm maiores chances de trabalhar que os filhos de mães não migrantes.

			Dados do Censo 2010 mostram que mais de 75% dos brasileiros vivem em família, além disso, o número de mulheres ocupadas cresceu 48% entre 2000 e 2010, já para os homens o crescimento foi de 23%. [ 4 ] Negligenciar o fato de que casais migram juntos pode subestimar os efeitos negativos da migração familiar sobre o emprego das mulheres, por exemplo.

			Tendo essas questões em mente o presente estudo teve como objetivo verificar como a renda e o capital humano dos cônjuges podem estar associados à migração familiar no Brasil. Utilizam-se dados do agregado familiar, identificando casais que migraram juntos, ao invés de analisar dados individuais somente. Além disso, como a literatura sugere que a migração de longa distância (interestadual) é orientada por fatores distintos da migração intraestadual, são analisadas três categorias de famílias: as não migrantes, as migrantes intraestaduais e as migrantes interestaduais.

			A metodologia do estudo está baseada em um estudo feito por Nivalainen (2004), que fez uma análise empírica para caso de imigração familiar na Finlândia. Ele mostrou que famílias jovens e educadas são mais propensas a migrar e que a imigração de longa distância parece estar ligada predominantemente a razões laborais. Além disso, a educação da esposa e a idade dos filhos são fatores estatisticamente não significantes na determinação do tipo de imigração (inter ou intraestadual) para o caso da Finlândia.

			Análise empírica

			Com o intuito de melhor examinar a decisão de imigração familiar para o caso de famílias migrantes brasileiras, foi estimado um modelo logit [ 5 ], considerando duas categorias somente: as famílias não migrantes e famílias migrantes, esta composta tanto de famílias migrantes intraestaduais como de interestaduais.

			Considerou-se um modelo logit de resposta binária, com múltiplos regressores:
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			onde F é função de distribuição acumulada logística padrão. A equação (1) pode ser reescrita como
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			onde Y é igual a 1 se a família é migrante e igual a 0 se a família for não migrante. [image: ] são regressores que são descritos em detalhes no Quadro 1 no Apêndice.

			Variáveis de interesse

			Os aspectos relacionados ao capital humano e à renda dos cônjuges foram explorados no presente estudo com o objetivo de analisar sua associação com a migração familiar para o caso brasileiro.

			Nivalainen (2004) e Sandell (1977) defendem que um maior nível de capital humano seja positivamente correlacionado com migração, uma vez que indivíduos com mais alta escolaridade teriam maior acesso a informações sobre o mercado de trabalho. Além disso, indivíduos com ensino superior teriam oportunidades profissionais mais restritas em determinados locais e migrar poderia ser uma maneira de desenvolver sua carreira.

			Ritsilä e Haapanem (2003) analisaram as migrações municipais de indivíduos de alta qualificação na Finlândia. Defendem que esses indivíduos migram para regiões urbanas densamente povoadas que oferecem melhores oportunidades de emprego.

			Borjas e Bronars (1991) defendem que as diferenças interestaduais nos retornos às habilidades nos Estados Unidos seriam a principal determinante do tamanho e da composição de habilidade dos fluxos internos da migração. Os trabalhadores qualificados tenderiam a se deslocar para estados com maior dispersão salarial do que o seu estado de origem, enquanto os trabalhadores pouco qualificados seriam mais propensos a se mudar para estados com menor dispersão salarial. Para analisar a associação de capital humano com a decisão de migrar foram utilizados o nível de escolaridade do responsável pela família e uma variável dummy se o cônjuge possui ensino superior ou não.

			Outro importante aspecto analisado foi o papel da renda sobre a decisão de migração familiar. A associação da renda sobre migração pode ser controverso, Nivalainen (2004) defende uma associação negativa entre a renda familiar e a migração de longa distância, pois, quanto menor a renda familiar, menores seriam os custos de oportunidade de mudança e maiores as ofertas de emprego atraentes. Em migrações de curtas distâncias, a associação da renda seria menos evidente e poderia ser positiva ou negativa. Nivalainen (2004) utiliza a soma das rendas dos cônjuges na especificação de referência, um modelo logit multinomial. A soma das rendas tem efeito positivo é significante a cinco por cento apenas para as famílias migrantes intraestaduais.
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